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ANEXO I DO EDITAL 
TERMO DE REFERÊNCIA 

UASG 170533 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022 (COMPRAS) 

(Processo Administrativo n.° 10831.720044/2022-44) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Lacres Aduaneiros, modelo LA1, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1.1. A descrição pormenorizada do objeto encontra-se no Adendo A deste Termo de 

Referência e no Anexo I do Ato Executivo Declaratório COANA nº 08/2018 (Anexo 

VI do Edital). 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
MÍNIMA 

ESTIMADA 

QUANTIDADE 
MÁXIMA 

ESTIMADA 

VALOR UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
VALOR TOTAL 

1 
Lacre 

Aduaneiro LA1 
150711 Unidade 32.750 105.000 R$ 8,81 R$ 925.050,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do termo inicial 

previsto no respectivo contrato. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa 

abaixo: 

5.1.1. Não se vislumbra possíveis impactos ambientais relevantes que impliquem na 

adoção de medidas de tratamento ou de mitigação específicos para sanar os 

riscos ambientais; 

5.1.2. O descarte do Lacre Aduaneiro LA1 após o seu uso segue as regras comuns de 

disposição do lixo reciclável. 
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6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos lacres é de 60 (sessenta) dias, contados da data de emissão 

da ordem de fornecimento, em remessa única, nos endereços dos órgãos solicitantes 

discriminados em 6.2. 

6.1.1. O fornecedor deverá informar ao órgão solicitante a data de entrega com pelo 

menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, observando os seguintes 

contatos, conforme o órgão solicitante: 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE SIGLA TELEFONE 1 TELEFONE 2 EMAIL  

Alfândega da RFB em São Paulo ALF/SPO 19 3725-9066 (11) 2112-9890 
antonio-carlos.soares@rfb.gov.br 

karen.iguchi@rfb.gov.br 

Alfândega da RFB no Aeroporto 

Internacional de Viracopos 
ALF/VCP (19) 3725-9066 (19) 3725-9070 

paulo.souto@rfb.gov.br 

teresa.rolim@rfb.gov.br 

Alfândega da RFB no Aeroporto 

Internacional de Guarulhos 
ALF/GRU (11) 2445-5772 (11) 2445-5187 

carolina.motta@rfb.gov.br 

gilmar.lisboa@rfb.gov.br 

Delegacia da RFB em São José dos 

Campos 
DRF/SJC (12) 3908-0202 (12) 39080238 

mario.vasconcelos@rfb.gov.br 

cristiane.g.lima@rfb.gov.br 

Delegacias da RFB em Sorocaba DRF/SOR (15) 4009-4540 (15) 4009-4500 
juliana.fonseca@rfb.gov.br 

rosana.almeida@rfb.gov.br 

 

6.2. Será emitida uma ordem de fornecimento para cada demanda, a ser entregue nos 

endereços abaixo, segundo o órgão solicitante, e conforme as respectivas quantidades máximas 

e mínimas: 

ÓRGÃO ENDEREÇO DE ENTREGA 

QUANTIDADE 
MÍNIMA POR  
ORDEM DE 

FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 
MÁXIMA 

ESTIMADA 

ALF/SPO 
Rua Henrique Sertório, 63 cep: 03066-065 - Tatuapé, São Paulo - SP – 

2º andar. 
8.500 17.000 

ALF/VCP 
Rodovia Santos Dumont/SP075, Km 66 - CEP 13052-970 – 

Campinas/SP. Prédio Administrativo – 1º Andar lado 

RFB, Sapol. 

10.000 40.000 

ALF/GRU 
Seção de Controle e Carga e Trânsito Aduaneiro, localizado na Rodovia 

Hélio Smidt, s/n - Cumbica - Guarulhos/SP CEP 07190-971 
11.250 45.000 

DRF/SJC Av. Nove de Julho, 332, Vila Adyanna, São José dos Campos - SP 2.000 2.000 

DRF/SOR 
Rua Professor Dirceu Ferreira da Silva, 111 - Alto da Boa Vista - CEP 

18.013-565 - Sorocaba/SP - Equipe de Logistica 
1.000 1.000 

TOTAL 32.750 105.000 

 

6.2.1. As quantidades mínimas a serem solicitadas por cada ordem de fornecimento são: 

6.2.1.1. 100% (cem por cento) da quantidade máxima estimada, se esta for 

inferior ou igual a 5.000 (cinco mil) unidades. 

6.2.1.2. 50% (cinquenta por cento) da quantidade máxima estimada, se esta for 

entre 5.001 (cinco mil e uma) unidades a 30.000 (trinta mil) unidades. 

6.2.1.3. 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade máxima estimada, se esta 

for acima de 30.000 (trinta mil) unidades. 

6.3. O fornecedor é responsável pela carga e descarga dos lacres objeto desta aquisição 

até o local de armazenamento. 
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6.4. Em caso de impossibilidade de atendimento do prazo de entrega, o fornecedor deverá 

apresentar justificativa fundamentada com exposição dos motivos para dilação do prazo, o qual 

será avaliado pelo órgão requisitante. 

6.5. Os lacres deverão estar acondicionados em suas embalagens originais, apropriadas 

para armazenamento, com a identificação do produto, constando sua descrição e incluindo 

informações sobre marca, modelo e garantia. 

6.6. Caso a marca/fabricante estipulada na proposta do fornecedor deixar de atender as 

exigências deste Termo de Referência, ou caso a marca deixar de ser fabricada, o fornecedor 

deverá apresentar, em substituição, produto de mesma qualidade ou superior. 

6.6.1. Nesse caso, o recebimento será condicionado à análise do órgão solicitante, 

que verificará se o material está de acordo com as definições, não sendo 

admitido material inferior, tampouco com prazos de entrega ou garantia 

diferentes do ofertado na proposta original. 

6.6.2. O fornecedor que necessitar substituir a marca/fabricante do produto deverá 

apresentar as justificativas ao órgão solicitante assim que tiver conhecimento 

da necessidade de substituição, não cabendo prorrogações de prazo além 

daquela apresentada no subitem 6.4. 

6.7. Recebimento Provisório. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 

(dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no ADE COANA nº 

08/2018, neste Termo de Referência e na proposta. 

6.8. Teste de Tensão. O órgão selecionará amostras do bem recebido para realização do 

teste de tensão, nos termos do ADE COANA nº 08/2018. Observa-se que durante a fase 

competitiva do Pregão Eletrônico, o licitante será convocado para apresentar amostras do Lacre 

LA1 e laudo de teste de tensão, conforme o disposto no item 17.4. 

6.8.1. O laudo do teste de tensão deverá ser emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO ou acreditado por organismo de certificação que, por sua vez, tenha 

sido acreditado pelo INMETRO. 

6.8.2. A cada entrega de lacres, o órgão escolherá as amostras que serão enviadas 

para análise do laboratório indicado pelo fornecedor, apenas realizando o 

recebimento definitivo dos lacres após a conformidade destes a ser atestada 

pelo laboratório, como o exigido no Ato Declaratório Executivo COANA nº 

08/2018. 

6.8.3. Caberá à Contratada arcar com todos os custos envolvidos para a realização 

do teste de tensão, o que inclui inclusive as despesas relativas ao envio para 

o laboratório das amostras de lacres selecionadas pelo órgão, bem como as 

despesas de recolhimento ou descarte dos lacres submetidos ao teste de 

tensão, quando houver. 

6.9. Rejeição de Lacres. Os lacres poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes no ADE COANA nº 08/2018, neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

notificação ao fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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6.9.1. Os lacres rejeitados pela fiscalização ficarão durante 30 (trinta) dias, contados 

da data de devolução da nota fiscal, à disposição do fornecedor para retirada 

no mesmo endereço em que foram entregues. 

6.9.1.1. O custo de retirada dos lacres rejeitados caberá integralmente ao 

fornecedor. 

6.9.1.2. Os lacres rejeitados serão destruídos se não forem retirados no prazo 

estipulado. 

6.9.1.3. Não haverá pagamento pelos lacres rejeitados, cabendo a glosa do 

respectivo valor. 

6.10. Recebimento Definitivo. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias contados do recebimento do laudo do teste de tensão que certifique que a 

capacidade de resistência do material atende às especificações do ADE COANA nº 08/2018, isto 

é, que o lacre LA1 resiste, sem abrir ou quebrar, até uma carga de 10 kN (2.250 lbf) a uma 

temperatura de 25ºC (± 5ºC). 

6.10.1. Na hipótese de o recebimento definitivo a que se refere o subitem anterior não 

ser procedido dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.11. Constatação de defeito em lacre após correspondente pagamento. No caso de 

constatação de defeito no lacre durante a vigência da garantia do bem e após a realização de seu 

correspondente pagamento, este deverá ser substituído por outro no prazo de 30 (trinta) dias. 

6.11.1. O fornecedor que não retirar os lacres defeituosos sob garantia terá todos os 

seus registros cancelados nos termos do Decreto nº 7.892/2013. 

6.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade (mínima de 12 

meses); 

8.1.1.1. Atender todas as especificações técnicas, inclusive quanto às 

medidas do Lacre LA1 definidas no Anexo I do Ato Declaratório 

Executivo COANA nº 08/2018. 

8.1.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada, se for o caso; 

8.1.2. Caso os bens oferecidos tenham sido importados, a Contratada deverá 

comprovar, no momento da entrega, sua origem e a quitação dos tributos de 

importação a eles referentes, sob pena de rejeição dos bens e de incidência 

das penalidades contratuais previstas. 

8.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

8.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.8. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc... 

8.1.9. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do objeto; 

8.1.10. observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de 

distribuição dos produtos contratados; 

8.1.11. arcar com os custos de emissão dos laudos de teste de tensão, conforme Ato 

Declaratório Executivo COANA, nº 08, de 12 de abril de 2018; 

8.1.12. responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos 
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vendidos, bem como eventual custo adicional de frete na entrega, transporte e 

descarregamento; 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme 

alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 

membros, designados pela autoridade competente. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   



 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO FISCAL 

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO 

 
 

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 

1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 
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V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

14.1.1. o pagamento está condicionado à entrega e aceitação dos lacres, segundo 

as regras deste Termo de Referência; 

14.1.2. não foram levantados riscos relevantes no mapa de risco para exigência de 

garantia. 

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, 12 (meses) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto. 

15.1.1. A exigência de garantia contratual dos bens decorre da necessidade de 

substituição do lacre cujo defeito seja constatado após o recebimento 

definitivo, no momento de ser utilizado. 

15.1.2. O prazo mínimo de 12 (doze) meses justifica-se pelo fato de ser o período 

estimado de consumo dos lacres objeto da aquisição. 

15.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

16.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
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16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

17.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 

características mínimas: 
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17.3.1.1.1. terem como objeto o fornecimento de lacres 

metálicos; 

17.3.1.1.2. a somatória dos atestados deverá comprovar o 

fornecimento de, ao menos, 30% (trinta por cento) da 

quantidade máxima estimada do item; 

17.3.1.1.3. os atestados devem referir-se a fornecimentos 

realizados dentro de um período máximo de 24 (vinte 

e quatro) meses; 

17.3.1.1.4. os atestados deverão possuir as informações de 

identificação do emissor (nome da empresa ou 

órgão, CNPJ, endereço, telefone, e-mail de contato).  

17.4. Apresentação de amostras e de laudo de teste de tensão. O fornecedor deverá 

apresentar 5 (cinco) amostras do lacre LA1 em seu estado original e o laudo de teste de 

tensão referente a 5 (cinco) amostras de lacres LA1, o qual deverá obedecer às disposições 

do item 4 do anexo I do Ato Declaratório COANA nº 08/2018. 

17.4.1.1. O prazo para apresentação das amostras e do laudo do teste de 

tensão é de 20 (vinte) dias contados da data de solicitação do 

Pregoeiro realizada na sessão do Pregão Eletrônico. 

17.4.1.2. As amostras e o laudo do teste de tensão deverão ser 

encaminhados para o seguinte endereço: Alfândega da Receita 

Federal do Brasil no Aeroporto Internacional de Viracopos – 

Seção de Programação e Logística (SAPOL) – Prédio 

Administrativo – 1º Andar – lado RFB – Rodovia Santos 

Dumont/SP075, Km 66 – CEP 13052-970 – Campinas/SP. 

17.4.1.3. O prazo acima poderá ser prorrogado, a critério da Administração, 

pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, caso o licitante venha a solicitar 

prorrogação dentro do prazo do subitem 17.4.1.1, mediante 

justificativa fundamentada. 

17.4.1.4. Se o primeiro classificado não apresentar as amostras e laudo no 

prazo estipulado ou se as amostras apresentadas e/ou o laudo de 

teste de tensão não forem aceitáveis, o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação das amostras e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

17.4.1. Valor Global: R$ 925.050,000 (novecentos e vinte e cinco mil e cinquenta reais) 

17.4.2. Valor unitário: R$8,81 (oito reais e oitenta e um centavos). 

17.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 925.050.00 (novecentos e vinte e cinco mil e 

cinquenta reais). 
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19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura 

do contrato ou instrumento equivalente. 

 

Município de São Paulo, 3 de março de 2022. 

 

KAREN ILCA IGUCHI 

Chefe do Sepol/ALF/SPO 
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ADENDO A 
ADENDO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

UASG 170533 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022 

(Processo Administrativo n.° 10831.720044/2022-44) 

1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS DOS MATERIAIS 

1.1. Os licitantes deverão mencionar marca e/ou fabricante, dos produtos ofertados e deverão ter 
garantia contra defeito de fabricação e prazo de validade dos produtos de, no mínimo, 12 
meses, a contar data de entrega. Além da garantia contra defeito de fabricação, o fornecedor 
deverá garantir, entre outras exigências, a substituição integral e gratuita, durante o prazo de 
garantia, se o material vier a revelar vícios e/ou defeitos. 

1.2. Os materiais deverão ser originais, novos, de primeira linha, não serão aceitos materiais com 
defeitos de fabricação, reciclados, recondicionados, remanufaturados ou oxidados e deverão 
atender aos dispositivos da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e as demais 
legislações pertinentes. 

1.3. As especificações devem estar expressamente declaradas e obedecer às normas técnicas 
pertinentes. 

1.4. Os produtos deverão estar embalados, contendo a data de fabricação e validade, e de maneira 
a manter sua integridade durante o transporte até o momento do uso. Rotulados e/ou 
identificados de acordo com a legislação vigente. 

1.5. A cada entrega, para cada órgão participante, o lote sofrerá testes das amostras coletas pelo 
responsável pelo recebimento do material, que enviará as amostras para o laboratório indicado 
pelo fornecedor, o qual arcará com os custos da emissão dos laudos. 

1.6. Os lacres devem vir em caixas contendo, no mínimo, 1.000 (mil) unidades cada uma. Cada 
caixa deve ser etiquetada, indicando-se o número da caixa no lote e a numeração dos lacres 
que ela contém. Ressaltamos que deve ser respeitado o modelo de numeração indicado neste 
edital para este tipo de lacre. 

2. LACRE METÁLICO – MODELO LA1 – ESPECIFICAÇÕES 

2.1. As especificações dos lacres modelo LA1 são regidas pelo Anexo I do Ato Declaratório 
Executivo Coana nº 08, de 12 de abril de 2018, abaixo transcrito: 

 

ANEXO I 

LACRE ADUANEIRO – MODELO LA1 

 

1. Características: 

1.1. Lacre convencional metálico de cabo de aço ajustável, modelo cadeado; 

1.2. Cabo/cordoalha de aço galvanizado, não pré-formado, tensionado (desenrola, desfaz-se ao ser 
cortado) de espessura mínima de 3,0 mm; 

1.3. Comprimento útil do cabo/cordoalha de aço de 300,00 mm (± 5,0 mm); 

1.4. Corpo em zinco galvanizado, aço galvanizado ou alumínio anodizado com dimensões mínimas 
de 25,00 mm de comprimento x 18,00 mm de largura x 6,00 mm de profundidade ou, também como 
dimensões mínimas, 18,00 mm de comprimento x 25,00 mm de largura x 6,00 mm de profundidade; 
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1.5. O dispositivo de segurança deve ser fabricado de forma a deixar evidente o seu rompimento ou 
abertura, não permitindo que este seja aberto e novamente fechado sem sinal claro do ocorrido; e 

1.6. O lacre deve cumprir os requisitos do teste estabelecido no item 4 deste anexo. 

2. Gravação: O lacre deve ser gravado em baixo-relevo, no corpo metálico, com o número do lacre, 
adotada a numeração sequencial, por Região Fiscal da Receita Federal do Brasil, de A 000.001 a Z 
999.999 e os dizeres “RFB – ADUANA BRASIL” e “RFnn – LA1”, onde ‘nn’ corresponderá ao número 
da Região Fiscal responsável pela licitação. 

Exemplo: RFB – ADUANA BRASIL 

A 000.001 – RF10 – LA1 

3. Desenho ilustrativo: 
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4. Teste de Tensão do Lacre LA1 

O lacre LA1 deverá ser submetido a teste de tensão por laboratório que tenha sido 
acreditado diretamente pelo INMETRO ou acreditado por organismo de certificação que, por sua 
vez, tenha sido acreditado pelo INMETRO.  

O teste deverá ser conduzido por tração para determinar a força do mecanismo de trava 
do lacre. A execução do teste deverá aplicar uma carga ao lacre no sentido inverso ao de seu 
fechamento. A carga deverá ser aplicada lentamente, enquanto é medida, até o lacre ser forçado 
a abrir ou quebrar. O lacre LA1 deverá resistir, sem abrir ou quebrar, até uma carga de 10 kN 
(2.250 lbf). O teste deverá ser executado a uma temperatura de 25ºC (± 5ºC). 

Todo o teste será executado às custas do vendedor, sem direito a ressarcimento pelo 
órgão público adquirente, mesmo no caso destes lacres não serem comprados. O laudo do teste 
dos protótipos deverá ser apresentado previamente, à comissão responsável pela aquisição dos 
lacres. Após a aquisição e entrega o teste será repetido, sempre às custas do vendedor, em 
amostra de no mínimo 0,1% da quantidade entregue ou 5 unidades (o que for maior), extraídos 
aleatoriamente pela comissão entre aqueles entregues. Caso haja alguma falha entre os 
elementos testados, novo teste será conduzido, nos mesmos termos, com uma amostra 
contendo o dobro de unidades. Não será admitida nenhuma falha neste último teste. Em caso 
de falha, todo o lote será rejeitado. 

 

 
 

 

 

 


